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PARECER Nº                            DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0071/23. 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, que dispõe 

sobre a obrigatoriedade de afixação de cartaz com informações que ajudem na 

conscientização sobre o impacto negativo dos resíduos do cigarro. 

 

Segundo a proposta, os estabelecimentos públicos e privados ficam obrigados a exibir, 

de forma visível e em local de acesso ao público, cartaz com informações que ajudem 

na conscientização sobre o impacto negativo dos resíduos do cigarro com os 

seguintes dizeres, seguidos do número e da data de publicação desta lei: “Colabore 

com o meio ambiente, faça o descarte correto das bitucas de cigarro Vamos cuidar do 

planeta e manter a cidade limpa.”  

 

A propositura reúne condições para prosseguir em tramitação, consoante será 
demonstrado.  
 
 
Com efeito, o projeto tem por escopo a preservação do meio ambiente, matéria cuja 

competência é comum a todos os entes federados, nos termos do art. 23, inc. VI, da 

Constituição Federal. 

 

Nesse sentido, a manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de 
ser assunto de interesse de todos por ser imprescindível à sobrevivência humana e à 
sadia qualidade de vida, foi alçada à categoria de princípio constitucional impositivo, 
quando a Constituição determinou ao Poder Público, em todas as suas esferas, 
Federal, Estadual e Municipal (arts. 225 e 23, inc. I, CF), o poder-dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações (Superior Tribunal de Justiça, 
REsp nº 194.617/PR, Relator Min. Franciulli Neto, DJ 01.07.2002). 
 
A atribuição conferida aos Municípios decorre do princípio da função social da cidade, 

estabelecido expressamente no art. 182 da Constituição Federal, que prevê a 

execução pelo Poder Público municipal da política de desenvolvimento urbano. 

 

Referida função social abrange aspectos multidisciplinares, dentre os quais se insere o 

dever de proteção ao meio ambiente, conforme prevê o art. 2º, incisos I e VI, alínea 

“g”, do Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001):  

 

Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento 

das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as 

seguintes diretrizes gerais: 
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I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à 

terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura 

urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para 

as presentes e futuras gerações; 

(...) 

VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

(...) 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

(grifos acrescentados)  

 
 
Em relação aos estabelecimentos privados, deve ser ressaltado que as obrigações 

contidas na presente propositura atendem ao interesse público na preservação do 

meio ambiente, da saúde e da segurança, representando o exercício legítimo do poder 

de polícia expressamente conferido ao Poder Público por força do art. 78 do Código 

Tributário Nacional. 

 

Neste sentido, o E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já decidiu pela 

constitucionalidade de normas municipais que, objetivando a proteção do meio 

ambiente e o combate à poluição, impunham obrigações aos particulares, conforme 

precedente ora destacado: 

  

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI Nº 16.062, DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, QUE DISPÕE SOBRE O DESCARTE DE 

EMBALAGENS RECICLÁVEIS EM TODOS OS PONTOS COMERCIAIS 

DO MUNICÍPIO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS - PRELIMINARES DE 

ILEGITIMIDADE ATIVA 'AD CAUSAM', IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO 

PEDIDO E ENFRENTAMENTO DE QUESTÕES FÁTICAS QUE NÃO 

COMPORTAM ACOLHIDA - NORMA QUE TRATA DE INTERESSE 

PREDOMINANTEMENTE LOCAL, VISANDO PROTEÇÃO DO MEIO 

AMBIENTE - ASSEGURADA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DO ENTE 

MUNICIPAL PARA LEGISLAR SOBRE MATÉRIA AMBIENTAL, NOS 

MOLDES DOS ARTIGOS 23, INCISO VI, E 30, INCISOS I E II, DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA - PRECEDENTES DOUTRINÁRIOS E 

JURISPRUDENCIAIS - LEI, ADEMAIS, QUE NÃO AFRONTA AS 

POLÍTICAS NACIONAL E ESTADUAL DE  RESÍDUOS SÓLIDOS, MAS 

A ELAS SE AGREGA - INEQUÍVOCA A DEFESA DO MEIO AMBIENTE, 

IMPONDO AOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS COM VENDAS A 

VAREJO A MANUTENÇÃO DE URNA, AO LADO DE PELO MENOS UM 

CAIXA, PARA DESCARTE DE EMBALAGENS RECICLÁVEIS PELOS  

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 1
12

9/
20

23
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

LE
SS

AN
DR

O
 G

UE
DE

S 
DO

S 
SA

NT
O

S 
em

 2
2/

06
/2

02
3 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

71
/2

02
3 

po
r S

AN
DR

A 
CR

IS
TI

NA
 L

EI
TE

 S
AN

TA
NA

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
se

r c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=4
74

15
9.

autuado por SANDRA CRISTINA LEITE SANTANA em 23/08/2023 16:49:44.

 fls. 17



 

 

 

 

 
 

 
Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.saopaulo.sp.leg.br/ 

 PL0071-23. C 

                                                                                                                                                                                   Página 3 de 4 
 

CONSUMIDORES  QUE ASSIM DESEJAREM PROCEDER - AUSÊNCIA 

DE VIOLAÇÃO À LIVRE INICIATIVA -  INCONSTITUCIONALIDADE NÃO 

VERIFICADA - PEDIDO INICIAL JULGADO IMPROCEDENTE, 

REVOGADA A  LIMINAR. (TJ/SP, Órgão Especial, ADI nº 2192091-

98.2014.8.26.0000, Rel. Des. Francisco Casoni, j. 12.08.15).  

 

Já em relação aos estabelecimentos públicos, de se ressaltar que o rol das matérias 
reservadas à iniciativa exclusiva do Poder Executivo deve ser interpretado restritiva ou 
estritamente (ADI 2103255-42.2020.8.26.0000, TJSP – Órgão Especial, Rel. João 
Carlos Saletti, j. 27/01/21). 

Nesse aspecto cabe observar que o Judiciário vem adotando posicionamento mais 
flexível no que tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre 
programas e serviços públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa – 
esta reservada em nosso ordenamento ao Poder Executivo – o que se daria, por 
exemplo, através da determinação de criação de órgãos ou da criação de novas 
atribuições a órgãos já existentes, ou ainda, da criação de cargos públicos. 
 
Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de conteúdo geral, 
programático ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria que 
já esteja inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma 
harmônica com a legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis 
que a reserva de iniciativa deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de 
Repercussão Geral, j. 29.09.2016). 
 
Cabe observar ainda que esse entendimento de que a reserva de iniciativa deve ser 
interpretada restritivamente foi proferido pelo STF ao julgar, em sede de repercussão 
geral, o Recurso Especial nº 878.911/RJ, onde se debatia a obrigatoriedade de 
instalação de câmeras de vigilância nas escolas, tendo firmado a seguinte tese: 

“Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, 
embora crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua 
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 
servidores públicos (art. 61, § 1º, II, a, c e e, da Constituição Federal).” 
Somente nessas hipóteses, “ou seja, nos projetos de lei cujas matérias 
sejam de iniciativa reservada ao Poder Executivo, é que o Poder 
Legislativo não poderá criar despesa.” 

Cumpre observar que o pretendido pela propositura – que é a fixação de cartaz com 
informações que ajudem na conscientização sobre o impacto negativo dos 
resíduos do cigarro ao meio ambiente – encontra amparo na iniciativa parlamentar 
para a fixação de normas gerais norteadoras de políticas públicas. 
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Nesse aspecto cabe observar que acerca da afixação de cartaz informativo, assim se 
pronunciou o E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no qual se discutia a 
constitucionalidade de lei de iniciativa parlamentar determinando a afixação de cartaz 
com o número do disque-denúncia nas escolas da rede pública: 
 

DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE LEI MUNICIPAL 
QUE DETERMINA A AFIXAÇÃO DE CARTAZES 
INFORMATIVOS DOS NÚMEROS DO DISQUE-DENÚNCIA 
NAS ESCOLAS DAS REDES PÚBLICA E PRIVADA DE 
RIBEIRÃO PRETO INCONSTITUCIONALIDADE NA 
EXPRESSÃO “DA REDE PÚBLICA” CONTIDA NO ARTIGO 1º, 
DA LEI MUNICIPAL Nº 14.191/2018 NÃO VERIFICADA NÃO 
CARACTERIZAÇÃO DE UMA DAS HIPÓTESES 
EXCEPCIONAIS DE INICIATIVA LEGISLATIVA DO CHEFE 
DO EXECUTIVO ATIVIDADE LEGIFERANTE QUE 
PERTENCE, EM REGRA, AO LEGISLATIVO LEI MUNICIPAL 
QUE PRESTIGIA A PUBLICIDADE ADMINISTRATIVA - AÇÃO 
IMPROCEDENTE. (ADI nº 2154897-25.2018.8.26.0000. J. 
30.01.2019). 

 

Por fim, vale ressaltar que, durante a tramitação do projeto, deverão ser realizadas 

pelo menos 2 (duas) audiências públicas, nos termos do art. 41, inciso VIII, da Lei 

Orgânica do Município. 

 

Para ser aprovada, a propositura depende de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 
 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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